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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL



O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, por seu Diretório Nacional devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar liminar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 04), da Lei nº 3.219, de 04 de junho de 1999 do Estado do Rio de Janeiro. 

2.


Da legitimidade ativa:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade.

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material.


A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República.


A essencialidade dos partidos políticos, no Estado de Direito, tanto mais se acentua quando se tem em consideração que representam eles um instrumento decisivo na concretização do princípio democrático e exprimem, na perspectiva do contexto histórico que conduziu à sua formação e institucionalização, um dos meios fundamentais no processo de legitimação do poder estatal, na exata medida em que o Povo - fonte de que emana a soberania nacional - tem, nessas agremiações, o veículo necessário ao desempenho das funções de regência política do Estado.


O reconhecimento da legitimidade ativa das agremiações partidárias para a instauração do controle normativo abstrato, sem as restrições decorrentes do vínculo de pertinência temática, constitui natural derivação da própria natureza e dos fins institucionais que justificam a existência, em nosso sistema normativo, dos Partidos Políticos.


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal erigiu o vínculo de pertinência temática à condição objetiva de requisito qualificador da própria legitimidade ativa ad causam do Autor, somente naquelas hipóteses de ação direta ajuizada por confederações sindicais, por entidades de classe de âmbito nacional, por Mesas das Assembléias Legislativas estaduais ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal e, finalmente, por Governadores dos Estados-membros e do Distrito Federal. Precedentes.”
3.


Assim sendo, demonstradas a legitimidade ativa e a inexigibilidade da pertinência temática do autor, confia ele em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração a final formulado.

4.


Os dispositivos Legais questionados da Lei nº 3.219, de 04 de junho de 1999, do Estado do Rio de Janeiro, tem o seguinte teor (Doc. nº 04):

“Lei nº 3.219, de 04 de junho de 1999.

Proíbe, na forma que dispõe, a comercialização de armas de fogo, munições e afins em todo território do Estado do Rio de Janeiro.



O Governador do Estado do Rio de Janeiro


Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte lei:


Art. 1º - Fica proibida a comercialização de armas de fogo, peças avulsas, acessórios, munições e afins em todo o território do Estado do Rio de Janeiro, respeitados o art. 13, da Lei Federal nº 9.347, de 20 de fevereiro de 1997, e o que estabelece o Decreto nº 2.998, de 23 de março de 1999.


Art. 2º - Ficam excluídas do que dispõe o art. 1º as Forças Armadas, as Polícias Militar e Civil, o Corpo de Bombeiros e as Empresas de Segurança que necessitarem, comprovadamente, da aquisição de armas para uso exclusivo em serviço.


Art. 3º - O descumprimento do disposto na presente Lei acarretará para o infrator as seguintes penalidades:

I – Multa de 10.000 (dez mil) a 100.000 (cem mil) UFIR’s;

II – Apreensão de todo o material a que se refere o art. 1º desta Lei;

III – Interdição do estabelecimento.

 
Parágrafo único – Estas sanções poderão ser simultâneas e não prejudicam outras ações penais.


Art. 4º - O Poder Executivo terá prazo de 60 dias para regulamentar esta Lei.


Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 04 de junho de 1999.

Anthony Garotinho

Projeto de Lei nº 235/99

Autores: Deputados Carlos Minc e Renato de Jesus”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 21 inc. VI, 22 inc. I, 25 e 170 parágrafo único, todos da Constituição Federal.

6.

Inconstitucionalidade dos Dispositivos Impugnados:
6.1.
Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

“Art. 21 – Compete à União:

..................................................................................................

VI -
autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;

..................................................................................................

Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:

I -
direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;


(o grifo é nosso)

..................................................................................................

Art. 25 – Os

 Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

..................................................................................................

Art. 170 – A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os dames da justiça social, observados os seguintes princípios:

..................................................................................................

Parágrafo único – É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos salvo nos casos previstos em lei.

6.2.
Da violação dos arts. 21, inciso VI e 25 da Constituição Federal:

6.2.2. 6.2.1. - Como se verifica, inequivocamente, os dispositivos impugnados são atentatórios à Constituição Federal, porque o ato normativo atacado (Lei nº 3.219, de 04/06/99) instituiu a “proibição de comercialização de armas de fogo, munições e afins em todos Estado do Rio de Janeiro”, em confronto com o disposto no art. 21, inciso VI, da Constituição Federal. Preceitua o art. 21, inciso VI, da Carta da República que cabe, exclusivamente, à União, “autorizar e fiscalizar a produção e comércio de material bélico” e os dispositivos impugnados, referidos no item 4, caracterizam norma reservada à competência material exclusiva da União, como adverte a doutrina (José Afonso da Silva, “Curso de Direito Constitucional Positivo, 16ª edição, págs. 496/7, 1999, Malheiros). Atenta, portanto, contra a ordem jurídica constitucional a sua elaboração em Lei Estadual, ato normativo impróprio como meio empregado para promover a alteração de dispositivos que versam sobre comércio legal de qualquer armamento. (Precedentes).

6.2.3. Efetivamente, a jurisprudência pátria ao dispor sobre essa competência de política de segurança exclusiva da União Federal, em caso símile, limitando o Poder Público dos Municípios, fixou o entendimento, no ponto, que:

“A comercialização de materiais bélicos (armas e munições, etc.) está sujeita ao controle federal, e os limites dentro dos quais se realizará essa atividade mercantil é objeto de disciplinamento em legislação editada pela União, compreendendo-se, ainda, que a fiscalização desse comércio é da alçada de órgãos federais, mais precisamente fica a cargo do Ministério do Exército. (STJ – ROMS – nº 5751/RJ. Rel. Min. Demócrito Reinaldo. 1ª Turma. DJU – 11/09/95, p. 28.787).” (os grifos são nossos)

“Os municípios, por mais nobre que sejam os objetivos, não dispõem de competência para expedir regulamento sobre a matéria (venda de armas e munições, quando muito exercerão um poder suplementar, conquanto não conflitante com a legislação federal (STF, RDA 203/225 – Luís Roberto Barroso – Constituição da República Federativa do Brasil Anotada – p. 95, 1998, Saraiva).”

6.2.4. Essa orientação jurisprudencial harmoniza-se com a doutrina (J. Cretella Júnior, “Comentários à Constituição de 1988”, págs. 1356/7, 1997, Forense), cuja lição do mestre sobre thema assim ficou enfatizado, no ponto: 

 “Neste caso, a União exerce o denominado poder de polícia, ou seja, a faculdade ou direito de vigiar a atividade do particular, em prol do interesse da coletividade ou de outro particular.”

“Material bélico, lato sensu, é todo e qualquer tipo de arma definido pelo Decreto nº 55.649, de 28 de janeiro de 1965. Este Regulamento disciplina o serviço de fiscalização da fabricação, recuperação, manutenção, utilização industrial, manuseio, exportação, importação, desembaraço alfandegário, armazenamento, comércio e tráfego de armas, munições, petrechos, artigos pirotécnicos, pólvoras, explosivos e seus elementos, e acessórios (espoletas, estopins, cordéis detonantes), produtos químicos básicos e agressivos.” 

No âmbito da segurança pública, para os fins previstos no art. 144, § 5º, da Constituição Federal (policiamento ostensivo), só a União é competente para autorizar ou proibir a operação mercantil de compra e venda de material bélico, a que se refere o inc. XXI do art. 22 da Carta da República. É o magistério da doutrina do mestre J. Cretella Júnior, op. cit. pág. 1585/6. 


6.2.5. Esse mesmo entendimento é acompanhado por Ives Gandra Martins e Celso Ribeiro Bastos (“Comentários à Constituição do Brasil”, págs. 130/3, 1992, Saraiva), in verbis:

“A redação do dispositivo é reprodução do Texto anterior. Cabe à União a função de autorizar a produção e o comércio de material bélico, assim como fiscalizá-lo (1).

(1) Sobre o texto pretérito José Celso de Mello Filho escreve: — As atividades econômicas consistentes na produção e comercialização de materiais bélicos ficam sujeitas ao controle federal, que se materializa mediante atos de autorização e fiscalização.

..................................................................................................

As empresas privadas, que se dediquem a tais atividades especializadas, dependem, para funcionar, de autorização do Governo Federal (v. Lei Federal nº 6.404, de 15/12/76, art. 300, c/c Dec. Federal nº 24.602, de 06/07/34).

Observação nossa: O Dec. Fed. 24.602/34 foi recepcionado de Constituição de 1934, cf., consta no Dec. 2.998/99 – Doc. nº 05.

O registro e a fiscalização das empresas privadas são executados pelo Ministério do Exército, que terá a colaboração dos órgãos policiais civis e militares, das autoridades de fiscalização fazendária e .......”.

“Material bélico: É definido pelo Decreto Federal nº 55.649, de 28/01/65 (hoje Decreto nº 2.998/99 – cf. Doc. nº 05), que estabelece o regulamento para o serviço de ........ comércio e tráfego de armas, munições, petrechos, artigos pirotécnicos, pólvoras.....”.

“Wolgran Junqueira Ferreira entende que: Material bélico é tudo aquilo que possa ser utilizado, eficazmente, como instrumento bélico........ Pode também fiscalizar o seu comércio. O texto submete-se a fabricação e o comércio de .......... armas....... ao regime de autorização prévia da União. (“Comentários à Constituição de 1988, cit. p. 384).”

“O direito de fiscalizar é inerente ao poder de polícia da União, não ofertando indagação maior no concernente ao controle desta espécie de produção e comercio. No caso, todavia, a fiscalização deve ser maior na medida em que o comércio de material bélico, dentro do próprio país, pode permitir a formação de núcleos de força para militar, que não interessa ao Estado. Por essa razão, deve ter a União controle absoluto de tudo o que se produz e se comercializa nesta área.

6.2.6. Impende observar, sobretudo, sobre a expressão “material bélico” no campo da segurança pública contida, igualmente, no inc. XXI do art. 22 da Carta Magna, o que disse Ives Gandra Martins, op. cit. pág. 327, em relação às policias militares, na sua competência de polícia ostensiva prevista no art. 144, § 5º, da Constituição:

6.2.7. “2. A equipe da Price Waterhouse, assim comenta o dispositivo: — A inclusão da expressão material bélico, no novo texto, torna clara a competência da União para fixar, através de lei federal, as normas gerais sobre a utilização de armamentos pelas policias militares — (A Constituição de 1988, Price Waterhouse, 1989, pág. 272).”

6.2.8. (os grifos são nossos)”
6.2.9. Saliente-se, por oportuno e dentro do mesmo diapasão, que foi aprovado, recentemente, em substituição ao Decreto 55.649/65, o novel Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), cf. Decreto nº 2.998, de 23 de março de 1999, em decorrência da recente Lei Federal nº 9.437, de 20/11/97 (Sistema Nacional de Armas) (Doc. nº 06), tudo com fiel observância do preceito fixado pelo art. 22, inciso VI da Constituição da República, onde fica comprovado, inequivocamente:

 “não dispor o Estado de nenhuma competência para proibir, mediante legislação local, a comercialização de armas de fogo, munições e afins em todo território fluminense, especialmente em razão da ressalva contida no art. 1º da Lei 3.219/99, a respeito do que se contém no art. 13 da Lei Federal nº 9.437 e o que estabelece o Decreto nº 2.998/99.

8.2. Assim sendo, tratando-se de competência exclusiva da União, inexiste dúvida de que se está, na espécie, diante de princípio cuja observância não se podem furtar as unidades federadas, a teor da norma do art. 25 da própria Constituição da República, inexistindo, consequentemente, qualquer espaço que comporte a instituição, pelo legislador fluminense, de ato normativo estadual destinado a proibir a comercialização de armas de fogo, munições e afins em todo território do Estado do Rio de Janeiro. Inequívoca, portanto, a tese de inconstitucionalidade da Lei nº 3.219, de 4 de junho de 1999. 
8.3. Em suma: Cabe, exclusivamente, à União autorizar (ou proibir) e fiscalizar a produção e comércio de material bélico lato sensu (CF, art. 21, VI). Ofende a norma constitucional federal a lei estadual que proíbe a comercialização de armas de fogo, peças avulsas, acessórios, munições e afins.
6.3.
Da violação do art. 22, inciso I e 25 da Constituição Federal.

6.3.1.-
Os Estados e o Distrito Federal não podem ultrapassar os limites de competência privativa reservada à União para legislar sobre direito comercial. Trata-se de usurpação da competência legislativa federal pelo Estado-membro. Assim conforme ensina o mestre constitucionalista J. Cretella Júnior, “Comentários à Constituição de 1988”, vol. III/1463/2ª edição, 1997, Forense, in verbis:

“Todo direito comercial pertence à competência privativa do poder legislativo central. Definido como a disciplina jurídica reguladora dos atos de comércio e, ao mesmo tempo, dos direitos e obrigações das pessoas que os exercem profissionalmente e dos seus auxiliares (J.X. Carvalho de Mendonça, Tratado de Direito Comercial Brasileiro, 2ª ed., 1930, vol. I, p. 6, nº 1), ou como “o conjunto sistemático de normas jurídicas disciplinadoras do comerciante e dos seus auxiliares e do ato do comércio e das relações dele oriundas” (Waldemar Martins Ferreira, Tratado de Direito Mercantil Brasileiro, 2ª ed., 1978, vol. I, p. 93), ou ainda como o ramo do direito consagrado à disciplina da atividade de pessoas, naturais ou jurídicas, dedicadas ao comércio (Waldemar Martins Ferreira, Instituições de Direito Comercial, 2ª ed., 1947, vol. I, p. 21)...”

“Cabe à União, ao centro, ao poder legislativo central competência privativa para legislar sobre direito comercial, exterior, interno, estadual e interestadual....”

6.3.2.-
Diante disso, como se constata com meridiana clareza, a Lei Estadual nº 3.219/99, ao dispor sobre legislação comercial, passou a proibir o exercício legal de uma atividade mercantil, matéria cujo monopólio, na espécie, é da União Federal. Precedentes (6.2.2.), thema de cumprimento compulsório pelos Estados, das regras básicas do processo legislativo federal, a teor do art. 25 da Carta Magna da República. Trata-se, na espécie, de evidente inconstitucionalidade formal da lei impugnada, por invasão da competência exclusiva da União para legislar sobre direito comercial (C.F., art. 22, I). (Precedentes)

6.4.
Da violação do art. 170, Parágrafo único da Constituição Federal.

6.4.1.-
A Lei Estadual nº 3.219/99 também está em confronto com o parágrafo único do art. 170 da Carta da República que assegura a todos, sobretudo, o livre exercício de qualquer atividade econômica, no caso, mediante autorização do órgão competente federal que detém esse poder de polícia.

8.4. “É aceitável, pois, que dependam de autorização certas atividades sobre as quais o Estado tenha necessidade de exercer uma tutela, quanto ao seu desempenho no atinente à segurança, etc. Caracterizará, entretanto, indubitável inconstitucionalidade se a lei extravasar esses limites e passar, ao seu talante, a fazer depender de autorização legislativa estadual para regular a comercialização de armas de fogo, munições e afins no Estado do Rio de Janeiro, de competência exclusiva federal, impedindo, em conseqüência, essa atividade econômica absolutamente legal.

6.4.2.-
Releva registrar que o próprio Constituinte Estadual ao promulgar o que se contém no art. 367 (diga-se, de constitucionalidade duvidosa) não proibiu essa atividade comercial e, sim, tão somente instituiu restrições que, no caso, já existem, exaustivamente, na legislação federal pertinente. Reza o citado art. 367, da Constituição Estadual, “in verbis”:

“art. 367 (antigo 368) – O Estado e os Municípios não concederão autorização para o funcionamento de industrias que fabriquem armas de fogo.

Parágrafo único – O Poder Público estabelecerá restrições à atividade comercial que explore a venda de armas de fogo e munições.”

7.

O Pedido:
7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o autor a Vossa Excelência, respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República.

7.2.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Lei nº 3.219, de 04 de junho de 1999, do Estado do Rio de Janeiro, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, ( em que o autor pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 21 inciso VI, 22 inciso I, 25 e 170 parágrafo único, todos da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar Liminar:
 8.1.
Os dispositivos impugnados da Lei nº 3.219, de 04 de junho de 1999, do Estado do Rio de Janeiro, encontram-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República.

9.2. Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica, preservando-se, sobretudo, a garantia para assegurar às empresas atingidas pela norma inconstitucional, o pleno exercício legal de suas atividades comerciais, todas autorizadas e fiscalizadas pelos órgãos competentes da União Federal.

9.3. De outra parte, exsurge clara a possibilidade de prejuízo para a cidadania decorrente de eventual retardamento da decisão postulada, em face do teor do art. 3º e seu parágrafo único da Lei impugnada, que permite, desde logo, a aplicação de multas altíssimas, apreensão de todo o material referido no art. 1º da Lei 3.219, interdição de estabelecimento e ações penais previstas na novíssima Lei Federal nº 9.437/97 (Lei das Armas de Fogo). (Doc. nº 06)

Publicada a lei, ora questionada, no Diário Oficial do Estado em 7 de ju
ho último, o ato normativo impugnado se encontra em pleno vigor (art. 5º), inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Como é notório o Projeto de iniciativa parlamentar (PL. 235/99 de autoria dos Deputados Carlos Minc e Renato de Jesus) foi extremamente controvertido e polêmico (Doc. nºn 0).

Impõe-se, por isso, suspender a vigência da Lei Estadual atacada, de cuja aplicação já resultam sérias lesões dos direitos e garantias fundamentais dos comerciantes e cidadãos que ficarão à margem da Constituição. Como foi comprovado de forma cabal pela requerente7,essas inconstitucionalidades  formais e materiai geram indiscutíveis conseqüências negativas. Antes da regulamentação da Lei prevista no art. 4º, os dispositivos foram consideradoss, desde logo,auto-aplicáveis pelo Governo do Estado, cuja execução da Lei ,provocou estrepitosa ação policial, acompanhada pela Imprensa (Docs. nºa 08/0). As autoridades estaduais em diligência rumorosa, promoveram o cadastramento dos estoques das empresas em todo território do Estado do Rio de Janeiro e proibiram a venda em cumprimento à essa Lei inconstitucional. Por sua vez, o Governo do Estado ao anunciar a proibição, deflagrou verdadeira propaganda enganosa,  a fim de impedir o exercício legal dessa atividade mercantil referida, argumentando, sem nenhum fundamento científico, que a proibição de compra pelos cidadãos honestos de armas de fogo defensivas para as suas residências, resultaria em expressiva diminuição da violência, o que, data venia, não é verdade, e revela, acima de tudo, iniciativa divorciada da realidade, em qualquer parte do mundo (Docs. nºs 10/17).

Os cidadãos fluminenses, doravante, ficam absolutamente impossibilitados de serem possuidores de armas de fogo defensivas e procedência lícita, apesar da autorização dada pela legislação específica (art. 4º da Lei Federal nº 9.437, de 20/02/97). A Lei das Armas permite a manutenção de certas armas de fogo, exclusivamente, no interior de residência ou, ainda, no seu local de trabalho. Aliás como ressalta Celso Bastos, o Estado não pode barrar autodefesa (Doc. nº 16). 

Desnecessário, outrossim, lembrar que a segurança pública no Estado do Rio de Janeiro vem passando, nos últimos anos, por crises sucessivas notórias. Está longe, como é de sabença geral, dos padrões mínimos para o exercício eficaz de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio dos cidadãos residentes no território fluminense. Releva registrar, mais uma vez, que esses direitos são supremos e garantidos pela Constituição Federal, a teor dos arts. 5º, caput (direito à vida e a propriedade) e 144 (segurança).

Neste ponto, vale trazer à colação o teor do despacho, a que se refere o Mandado de Segurança nº 1.999.004.503 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, sobre o thema decidendum, que tem o seguinte teor, na parte que interessa:
“Pelos mesmos fundamentos e por vislumbrar na Lei nº 3.219, de 04 de junho de 1999 ofensa, em princípio, ao direito básico, garantido aos brasileiros e aos estrangeiros residentes, a segurança e a propriedade, e, consequentemente, a posse de armas defensivas, nas condições e mediante as cautelas disciplinadas em lei, até porque não é capaz o Estado de assegurar a segurança de todos todo tempo (e nunca o foi em Estado algum, tanto que não se conhece sistema jurídico em que não se ache consagrado o direito a legitima defesa da pessoa e bens), defiro a liminar postulada pela impetrante, Casa Caça e Pesca do Rio Ltda., para garantir a continuidade de seu comércio nas mesmas condições em que o vem exercendo, ...” (Doc. nº 18). Como se comprova no Doc. nº 19, o Estado do Rio de Janeiro, através de Recurso de Agravo Regimental alegou incompetência de Tribunal de Justiça, tendo em vista que a matéria deveria ser apreciada pelo Supremo Tribunal Federal (art. 102, inciso I, letra “a” da C.F.. Sendo assim, o Órgão Especial decidiu sobre o thema, por dez votos a sete, extinguir o processo movido por empresas contra a Lei nº 3.219, que proíbe a comercialização de armas em todo o Estado do Rio de Janeiro (Doc. nº 20).

8.6.
Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, consequentemente, da própria vigência da Lei Estadual impugnada, que deve ser suspensa, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal. Presença, sobretudo, da conveniência da concessão da medida liminar pelos tumultos que a norma impugnada vem causando ao impedir o exercício de profissão lícita. Precedentes.
8.7.
O autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Presidente, nos termos dos arts. 102, inciso I, alínea “p” da C.F. e 170, parágrafo 1º c/c o art. 12, VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, 20 de julho de 1999.

Wladimir Sérgio Reale
OAB-RJ 03.803-3  
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